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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Direito Tributário em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ra-
gazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opi-
nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
advogados ou visite nossa página na internet. 

 

Sócios responsáveis 
 
Carlos Augusto Tortoro Júnior 
ctortoro@tortoromr.com.br 
 
Paola Roberta Silveira de Andrade 
pandrade@tortoromr.com.br 
 
 
Contato 
www.tortoromr.com.br 

 
 
1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Desoneração da folha de pagamento - 
Vetada a prorrogação  

 
■O Presidente da República por meio da 

Mensagem nº 219, vetou o Projeto de 
Lei (PL) nº 334/2023, que prorrogava 
até 31 de dezembro de 2027 e os pra-
zos de que tratam os arts. 7º e 8º da 
Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 
2011, e o caput do § 21 do art. 8º da Lei 
nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e 
dava outras providências. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
23.11.2023, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui  

Sancionado incentivo de autorregulari-
zação de débitos com a Receita 

 
■O Presidente da República editou a Lei 
nº 14.740, de 21 de novembro de 2023, 

que dispõe sobre a autorregulariza-
ção incentivada de tributos adminis-
trados pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministé-
rio da Fazenda. 

O sujeito passivo poderá aderir à au-
torregularização até 90 (noventa) 
dias após a regulamentação desta 
Lei, por meio da confissão e do pa-
gamento ou parcelamento do valor 
integral dos tributos por ele confes-
sados, acrescidos dos juros de que 
trata o § 1º do art. 3º desta Lei, com 
afastamento da incidência das mul-
tas de mora e de ofício. 

Aplica-se aos: 

i. tributos administrados pela 
Secretaria Especial da Re-
ceita Federal do Brasil que 
ainda não tenham sido consti-
tuídos até a data de publica-
ção desta Lei, inclusive em 
relação aos quais já tenha 
sido iniciado procedimento de 
fiscalização; e 
 

mailto:ctortoro@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/despachos-do-presidente-da-republica-525219222
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ii. créditos tributários que ve-
nham a ser constituídos entre 
a data de publicação desta Lei 
e o termo final do prazo de 
adesão. 

A autorregularização incentivada 
abrange todos os tributos adminis-
trados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, incluídos os crédi-
tos tributários decorrentes de auto 
de infração, de notificação de lança-
mento e de despachos decisórios 
que não homologuem total ou parci-
almente a declaração de compensa-
ção, observado o disposto no § 1º 
deste artigo. 

Os tributos não constituídos, incluí-
dos pelo sujeito passivo na autorre-
gularização, serão confessados por 
meio da retificação das correspon-
dentes declarações e escriturações. 

Não poderão ser objeto de autorre-
gularização os débitos apurados na 
forma do Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contri-
buições devidos pelas Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional), instituído pela 
Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e estabelece ou-
tras providências. 

 
Publicada no Diário Oficial da União em 
30.11.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

São Paulo – Transação tributária – Co-
brança de créditos da Fazenda Pública, 
de natureza tributária ou não tributária 
inscritos em dívida ativa 
 
■O Governador do Estado de São Paulo 
editou a Lei nº 17.843, de 7 de novembro 

de 2023, que estabelece os requisitos 
e as condições para que o Estado de 
São Paulo, suas autarquias e outros 
entes estaduais, cuja representação 
incumba à Procuradoria Geral do 
Estado por força de lei ou de convê-
nio, e os devedores ou as partes ad-
versas realizem transação resolu-
tiva de litígio relativo à cobrança de 
créditos da Fazenda Pública, de na-
tureza tributária ou não tributária, 
inscritos em dívida ativa. 
 
E também altera a Lei nº 12.799, de 11 
de janeiro de 2008, e a Lei nº 17.784, 
de 2 de outubro de 2023, revoga os 
artigos 41 a 56 da Lei nº 17.293, de 15 
de outubro de 2020, e a Lei nº 14.272, 
de 20 de outubro de 2010, e dá outras 
providências. 
 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo em 09.11.2023, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

 

 

 

 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.740-de-29-de-novembro-de-2023-526997600
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_v6/index.asp?c=34070&e=20231109&p=1
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Campinas - Programa de Regularização 
Fiscal – Refis – Créditos tributários e 
não tributários 
 
■O Prefeito do Município de Campinas 
editou a Lei nº 16.474, de 08 de novem-

bro de 2023, que dispõe sobre o Pro-
grama de Regularização Fiscal de 
Campinas - Refis Campinas 2023, 
que oferece condições especiais por 
tempo determinado para pagamento, 
à vista ou parcelado, de créditos tri-
butários e não tributários, e dá ou-
tras providências. 
 
Publicada no Diário Oficial do Munícipio 
de São Paulo  em 09.11.2023, a íntegra 
pode ser acessada aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cofins/PIS-Pasep - Aproveitamento de 
créditos -  Acompanhamento de benefí-
cios fiscais – Centrais petroquímicas e 
indústrias químicas - Alteração 

■O Presidente da República editou o De-
creto nº 11.778, de 10 de novembro de 

2023, que altera o Decreto nº 11.668, 
de 24 de agosto de 2023, para dispor 
sobre os benefícios fiscais de que 
tratam os art. 56, art. 57, art. 57-A, 
art. 57-C e art. 57-D da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, relativos 
a créditos da Contribuição para o 
Programa de Integração Social e o 
Programa de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público - Contribui-
ção para o PIS/Pasep e da Contribui-
ção para o Financiamento da Seguri-
dade Social – Cofins. 

E também sobre o acompanhamento 
desses benefícios fiscais, na forma 
prevista no art. 4º da Lei nº 14.374, de 
21 de junho de 2022. 

Publicado no Diário Oficial da União em 
10.11.2023, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

 

 

 

https://portal-api.campinas.sp.gov.br/sites/default/files/publicacoes-dom/dom/581435276311527635814309.pdf
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.778-de-10-de-novembro-de-2023-522457032
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Entidades beneficentes – Certificação - 
Procedimentos referentes à imunidade 
de contribuições sociais – Regulamen-
tação  

■O Presidente da República editou o De-
creto nº 11.791, de 21 de novembro de 
2023, que  regulamenta a Lei Comple-
mentar nº 187, de 16 de dezembro de 
2021, que dispõe sobre a certificação das 
entidades beneficentes e regula os pro-
cedimentos referentes à imunidade de 
contribuições à seguridade social de 
que trata o § 7º do art. 195 da Constitui-
ção. 

 
Publicado no Diário Oficial da União em 
22.11.2023,  a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
Município de São Paulo – Tributos -  Política 
Municipal de Desjudicialização - Regula-
mentação da transação tributária 

■O Prefeito do Município de São Paulo 
editou o Decreto n  62.936, de 21 de no-
vembro de 2023, que introduz altera-
ções no Decreto nº 60.939, de 23 de de-
zembro de 2021, que regulamenta a Po-
lítica Municipal de Desjudicialização 
instituída pela Lei nº 17.324, de 18 de 
março de 2020. 
 
Também regulamenta a transação tri-
butária de que tratam os artigos 21 a 24 
da Lei nº 17.719, de 26 de novembro de 
2021, e dá outras providências. 
 
Publicado no Diário do Município de São 
Paulo em 22.11.2023,  a íntegra pode ser 
acessada aqui 

Cofins/PIS/Pasep - Petroquímicas e In-
dústrias Químicas -Termo de compro-
misso – Benefícios fiscais - Disposição 

■Foi editada a Portaria Interministerial 
MDIC/MF/TEM/MMA nº 28, de 16 de no-

vembro de 2023, que dispõe sobre o 
Termo de Compromisso e o Compro-
misso de Ampliação da Capacidade 
Instalada destinados às centrais pe-
troquímicas e às indústrias quími-
cas, na forma do Decreto nº 11.668, de 
24 de agosto de 2023. 

Estabelece os procedimentos para a 
fruição dos créditos da Contribuição 
para o Programa de Integração So-
cial e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social 
– Cofins. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
23.11.2023,  a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.791-de-21-de-novembro-de-2023-524576455
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-62936-de-21-de-novembro-de-2023
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-interministerial-mdic/mf/mte/mma-n-28-de-16-de-novembro-de-2023-524887335
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Fazenda Nacional – Prova de regulari-
dade fiscal - Alteração 
 

■O Secretário Especial da Receita Fe-
deral do Brasil e a Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional (RFB/PGFN) editou 
a Portaria Conjunta nº 20, de 8 de no-

vembro de 2023, que altera a Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de 
outubro de 2014, que dispõe sobre a 
prova de regularidade fiscal perante 
a Fazenda Nacional. 
 

Publicada no Diário Oficial da União em 
22.11.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

 

 

 

 

 

 

IOF - Operações de crédito contratadas 
no âmbito do Programa Emergencial de 
Renegociação de Dívidas de Pessoas Fí-
sicas Inadimplentes - Desenrola Brasil 
- Alteração 
 

■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.165, de 9 de novembro de 

2023, que altera a Instrução Norma-
tiva RFB nº 1.969, de 28 de julho de 
2020, que dispõe sobre o Imposto 
sobre Operações de Crédito, Câmbio 
e Seguro, ou relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF). 

Para fins do disposto no inciso XXXVI 
do caput do art. 8º do Decreto nº 
6.306, de 14 de dezembro de 2007, 
aplica-se a alíquota zero de IOF às 
operações de crédito contratadas no 
âmbito da Faixa 1 do Programa 
Emergencial de Renegociação de Dí-
vidas de Pessoas Físicas Inadim-
plentes - Desenrola Brasil, instituído 
pela Lei nº 14.690, de 3 de outubro de 
2023. 

Inclusive no caso de renegociação de 
dívidas, até a data da realização do 
último leilão dos créditos não recu-
perados de que trata o § 3º do art. 25 
da referida Lei. 

 
Publicada no Diário Oficial da União em 
10.11.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 

 
 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-rfb/pgfn-n-20-de-8-de-novembro-de-2023-524557738
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.165-de-9-de-novembro-de-2023-522130981
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2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 
Desenrola Brasil inclui dívidas de até R$ 
20 mil e promove grande mobilização 
para incentivar renegociações antes do 
final do ano 
 

■A partir de 20.11.2023, o Programa De-
senrola Brasil passa a oferecer condi-
ções de parcelamento para dívidas com 
valor atualizado de até R$ 20 mil. Desde 
o lançamento da Faixa 1, em 9 de outu-
bro, a plataforma já oferecia a possibili-
dade de pagamento à vista de dívidas 
até R$ 20 mil, porém, o parcelamento só 
estava disponível para dívidas até R$ 5 
mil. A partir de amanhã, dívidas até R$ 
20 mil também terão a possiblidade de 

parcelamento na plataforma. De 
acordo com as regras do programa, 
as operações podem ser divididas 
em até 60 meses, com juros de até 
1,99% ao mês. Até então, as dívidas 
de até R$ 20 mil, com desconto ofer-
tado, tinham de ser pagas à vista. 

Em 22.11.2023, por meio do Ministério 
da Fazenda, o governo federal pro-
move o “Dia D – Mutirão Desenrola”, 
uma ação em conjunto com organi-
zações da sociedade civil, bancos e 
outros credores para fomentar as 
renegociações de débitos e ampliar 
o alcance do Programa, dedicado a 
reduzir o número de endividados e a 

dar oportunidades para os brasilei-
ros com CPF negativado limparem 
seus nomes. 

Para difundir o Desenrola e conquis-
tar maior adesão de participantes, os 
bancos vão aumentar os horários de 
atendimento de parte de suas agên-
cias no dia 22, de acordo com as pró-
prias políticas internas, para que os 
usuários das instituições financeiras 
fiquem a par dos benefícios concedi-
dos pelo governo federal e para que 
haja mais disponibilidade de tempo 
para esses atendimentos. 

A mobilização se traduz em uma 
parceria com bancos privados e pú-
blicos, como o Banco do Brasil e a 
Caixa Econômica Federal, e demais 
entidades credoras participantes do 
programa. Equipes que atuam nos 
canais de comunicação e mídias di-
gitais das instituições envolvidas re-
ceberam treinamento com orienta-
ções para transmitir com clareza as 
informações necessárias sobre o 
Programa aos cidadãos interessa-
dos. A intenção é aumentar o al-
cance de inserções e postagens so-
bre o Desenrola para atingir os mi-
lhões de usuários de sistemas ban-
cários e consumidores, já que as 
condições de renegociações possi-
bilitadas pelo programa vão até o fi-
nal do ano (31/12). 
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Em 21.11.2023, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva e o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, se reúnem 
em uma live para abordar os avan-
ços e o propósito da iniciativa, assim 
como para propagar e impulsionar 
as ações previstas para o Dia D do 
Desenrola. 
  

Negociação de dívidas de até R$ 20 mil 
 

Na etapa atual do Programa Desen-
rola Brasil, podem ser renegociadas 
as dívidas que tenham sido negativa-
das de 2019 a 2022, e cujo valor atu-
alizado seja inferior a R$ 20 mil.  

Também estão incluídas dívidas ban-
cárias, como cartão de crédito, e as 
contas atrasadas de outros setores, 
como energia, água e comércio va-
rejista. 

O Desenrola foi lançado em 17 de ju-
lho de 2023 para recuperar as con-
dições de crédito dos devedores. 
Desde então, o Programa atendeu 
cerca de 2,7 milhões de brasileiros, 
o que representa mais de R$ 20 bi-
lhões em dívidas renegociadas. 

 O Programa começou pela Faixa 2, 
voltada às pessoas com renda men-
sal de até R$ 20 mil e cujas dívidas 
bancárias foram inscritas em cadas-
tros de inadimplentes até 31 de de-
zembro de 2022. As renegociações 
da Faixa 2 do Programa Desenrola 

são realizadas diretamente com os 
bancos credores. Já a Faixa 1 come-
çou em outubro, com enfoque no 
atendimento de pessoas com dívidas 
de até R$ 5 mil e renda de até dois 
salários mínimos ou inscritas no Ca-
dÚnico. Como parte do programa, os 
principais bancos realizaram a reti-
rada automática de 10 milhões de re-
gistros de dívidas até R$ 100 dos ca-
dastros de inadimplentes. 

 Descontos médios de 83% 

O Desenrola oferece condições úni-
cas para renegociação: os descontos 
médios nas dívidas são de 83%, mas 
podem atingir até 99%. O Programa 
ainda permite a renegociação de dí-
vidas sem entrada imediata, assim 
como a utilização da primeira par-
cela do 13º salário para solucionar 
pendências e começar a pagar os 
débitos a partir de dois meses, ou 
seja, só em 2024. 

É a chance da pessoa negativada 
restituir imediatamente a capaci-
dade de crédito para o período do fi-
nal do ano, uma vez que, em menos 
de um mês após a assinatura do 
acordo, o devedor já fica com o nome 
limpo em relação à dívida negoci-
ada.  

Ministério da Fazenda em 19.11.2023. 
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Formulário do Microempreendedor In-
dividual (MEI) foi simplificado 
 
■A Receita Federal implantou a partir de 
15.11.2023, mais uma ação de simplifica-
ção no Formulário do Microempreende-
dor Individual no Portal do Empreende-
dor. 
 
Confira o que vai mudar 

 

I. O usuário não terá que preen-

cher mais o campo denomi-

nado Nome Fantasia;   

 

II. O processo de registro do Mi-

croempreendedor ficará mais 

fluido, simples e transparente 

do ponto de vista do cidadão e 

está aderente às diretrizes 

institucionais para induzir, 

acelerar e racionalizar o pro-

cesso de legalização de aber-

tura de empresas e negócios 

do Brasil, tendo como foco a 

jornada do cidadão. 
 

 
Outro fator importante foi que a eli-
minação do atributo Nome Fantasia 
garantirá maior integridade e con-
formidade do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ).  
  

Receita Federal em 16.11.2023. 

Senado Federal aprova proposta que 
moderniza o sistema tributário do país 

 
■O Senado Federal aprovou em 
08.11.2023, a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 45/2019, que pro-
move a Reforma Tributária. Realizada 
em dois turnos, a votação teve 53 votos 
favoráveis à aprovação, 24 contrários e 

nenhuma abstenção. Por se tratar de 
uma PEC eram necessários 49 votos 
para o avanço do texto (três quintos 
dos 81 senadores). Como a redação 
que havia sido aprovada pelos depu-
tados em julho foi alterada pelos se-
nadores, a proposta agora retorna à 
Câmara para a análise final. A ex-
pectativa é de que a emenda consti-
tucional que institui o novo sistema 
de tributação do consumo no país 
seja promulgada no fim deste ano. 

Assim que foi conhecido o resultado 
da votação, o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, afirmou: “A vitória 
no Senado dá algum conforto que, 
depois de 40 anos, a Reforma Tribu-
tária finalmente vai passar. Agora a 
discussão é muito mais fácil de ser 
feita”. Mencionando o Imposto sobre 
Valor Adicionado (IVA) – coração da 
PEC 45/2019 –, não cumulatividade, 
desoneração de investimentos, de 
exportações e da cesta básica, signi-
ficando alimentos mais baratos, o 
ministro enfatizou: “A espinha dorsal 
da Reforma Tributária está na conta 
de todo mundo e por isso recebeu 
esse apoio”.     
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Responsável direto pelo apoio téc-
nico do Ministério da Fazenda ao 
Congresso  Nacional durante os de-
bates sobre a implementação do 
novo sistema de tributação, o secre-
tário extraordinário da Reforma Tri-
butária, Bernard Appy, destacou: "A 
aprovação do texto-base da Re-
forma Tributária pelo Senado Fede-
ral deixou claro, mais uma vez, que o 
Parlamento brasileiro entende a ne-
cessidade de modernização do sis-
tema tributário do país”. Em seguida, 
acrescentou:  

“O Ministério da Fazenda, desde o 
início da tramitação da proposta, na 
Câmara dos Deputados, vem cum-
prindo seu compromisso e propósito 
de apoiar tecnicamente os parla-
mentares para a tomada das melho-
res decisões. Assim continuará fa-
zendo até a promulgação da emenda 
constitucional e, depois, na elabora-
ção dos normativos complementa-
res", afirmou, referindo-se às leis 
que irão regulamentar o disposto no 
texto constitucional. 

 

 

 

 

 

Décadas de discussões 

 
A Reforma Tributária está em dis-
cussão no país há mais de três dé-
cadas. Em 2019, o deputado Baleia 
Rossi (MDB-SP) apresentou na Câ-
mara dos Deputados a PEC 45 que, 
após incorporar uma significativa 
parcela das proposições da PEC 
110/2019, de autoria do senador Ro-
berto Rocha (PTB-MA), ganhou im-
pulso em 2023, como objetivo priori-
tário do governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e da gestão do 
ministro Fernando Haddad na Fa-
zenda. Na Câmara dos Deputados, 
Casa em que teve relatoria do dep-
tuado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), a 
PEC foi aprovada em 7 de julho pas-
sado. No Senado, sob a condução do 
relator Eduardo Braga, a proposta 
deu, na quarta-feira, um novo e de-
cisivo passo em sua tramitação. 

Em seu papel de apoiar tecnica-
mente o Congresso Nacional, o Mi-
nistério da Fazenda tem reiterado, 
desde o início das discussões da ma-
téria, que a Reforma Tributária ali-
nhará o Brasil às melhores práticas 
mundiais de tributação do consumo 
ao eliminar distorções que impedem 
a economia do país de crescer o 
quanto poderia. As projeções utiliza-
das pelo Ministério apontam que, 
como resultado da reforma, o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) potencial do 
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país poderá crescer 12 pontos per-
centuais em um horizonte de até 15 
anos.     

A PEC 45/2019 substitui cinco tribu-
tos considerados “disfuncionais” 
pelo governo federal (ISS, ICMS, PIS, 
Cofins e IPI) por um IVA dual, for-
mado pelo Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), no âmbito dos esta-
dos e municípios, e a Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) e Im-
posto Seletivo (IS), na esfera da 
União. 

Emendas 

 
Entre as novas proposições rejeita-
das no Senado pelo relator Eduardo 
Braga (MDB-AM) estava a fixação de 
um teto absoluto – de 20% em uma 
das emendas, e de 25% em outra 
–  para a alíquota do IVA. Segundo 
Braga, determinar limites absolutos 
à carga do país limitaria a autonomia 
dos entes federados para definirem 
suas alíquotas, além de colocar em 
risco o equilíbrio federativo, caso os 
valores estabelecidos na emenda 
fossem insuficientes para a manu-
tenção da máquina pública, sobre-
tudo em se tratando do entes subna-
cionais. O senador voltou a ressaltar 
que a reforma não permitirá au-
mento da carga tributária no país, o 
que fica assegurado pela "trava" 
prevista no texto para a cobrança 
dos impostos sobre o consumo e que 

tem como base a média de arreca-
dação do ISS, ICMS, PIS/Pasep, Co-
fins e IPI entre 2012 e 2021, na pro-
porção do PIB. 

O texto recebeu cerca de 830 emen-
das durante a discussão no Senado. 
Entre os acordos firmados via apro-
vação de emenda está a criação, por 
lei complementar, de um fundo de 
desenvolvimento para os estados da 
região Norte. Outra decisão foi a de 
ampliar o alcance do cashback, me-
canismo de devolução de parte dos 
impostos pagos pelas famílias de 
renda mais baixa sobre o seu con-
sumo. A medida passou a incluir, en-
tre outros produtos e serviços, o 
consumo de gás e de energia elé-
trica. A cesta básica de alimentos 
terá isenção no caso da Cesta Básica 
Nacional, composta de itens consi-
derados essenciais, ou redução de 
alíquota, para a Cesta Básica Esten-
dida, que compreende uma lista mais 
ampla de produtos. 
 
O senador Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP), líder do Governo no Con-
gresso Nacional, um dos parlamen-
tares que tiveram atuação mais des-
tacada nas negociações para apro-
vação da proposta, definiu a votação 
desta quarta-feira como “histórica” e 
enfatizou a importância da Reforma 
Tributária para a redução das desi-
gualdades no Brasil. 

Ministério da Fazenda em 09.11.2023. 
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Receita Federal efetiva, em âmbito na-
cional, o novo contencioso administra-
tivo de aplicação da pena de perdimento 

 
■A Receita Federal, visando otimizar e 
imprimir celeridade no julgamento de 
processos relativos à aplicação de pe-
nalidade de perdimento, editou a Porta-
ria RFB 371/2023, publicada no Diário 
Oficial, a qual, em conjunto com a Por-
taria RFB nº 348/2023, efetiva o funcio-
namento do Centro Nacional de Julga-
mento de Penalidades Aduaneiras (Ce-
jul), instituindo a Enaj e a 1ª Câmara Re-
cursal, estruturas virtuais, de caráter 
nacional, que atuarão no julgamento de 
processos desta natureza, tanto em 1ª 
quanto em 2ª instância. 

 
A instauração no âmbito da Receita 
Federal deste novo contencioso ad-
ministrativo aduaneiro é mais uma 
iniciativa institucional, no sentido de 
conferir tratamento diferenciado aos 
contribuintes, que, por meio de duplo 
grau, terão respostas mais céleres 
às suas demandas, tanto por meio de 
decisões monocráticas, em face das 
impugnações apresentadas na 1ª 
instância, quanto no recurso volun-
tário em 2ª instância, onde terão a 
oportunidade de incrementar sua 
participação de forma mais ativa no 
julgamento dos processos de perdi-
mento, especialmente, em razão da 
possibilidade de encaminhamento de 
sustentação oral por meio de vídeo 
gravado. 

 

Para recorrer ou mesmo fazer sus-
tentação oral, o contribuinte pode 
fazê-lo pessoalmente ou designar 
um representante legal. Para tal, 
basta gravar um vídeo ou áudio sim-
ples, com um tempo máximo de 10 
min de duração, e enviá-lo, no prazo 
de até dois dias úteis antes da ses-
são de julgamento, conforme dispõe 
a Portaria RFB nº 348/2023. 

A celeridade no julgamento das im-
pugnações e recursos voluntários 
no âmbito do perdimento na Receita 
Federal é uma resposta tanto aos 
anseios dos contribuintes, que bus-
cam ter a decisão final de seu pro-
cesso no tempo previsto em lei, bem 
como à efetivação do compromisso 
firmado pelo Brasil em acordos in-
ternacionais, de adequar o rito pro-
cessual de aplicação e julgamento 
dessas penalidades. 

Resultados promissores 

 
Diante da nova sistemática imple-
mentada e que levará à moderniza-
ção do processo administrativo adu-
aneiro, relativo ao perdimento, no 
âmbito da Receita Federal, será pos-
sível entregar resultados positivos, 
muito em breve, especialmente, no 
que se refere à uniformização, espe-
cialização, gestão do processo de 
trabalho, entre outros benefícios que 
o Cejul pode trazer. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=134280
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=134280
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=133173
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=133173
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Confira as principais mudanças no 
contencioso de perdimento na RFB 
promovidas por meio da Portarias 
RFB nº 348/2023 e 371/2023, em con-
sonância com a Portaria Normativa 
MF nº 1005/2023 e a Lei nº 
14.651/2023. 
 

• Instituição do Centro de Penalida-

des Aduaneiras (Cejul); 

 

• Implementação da Enaj – Equipe 

Nacional de Julgamento de Perdi-

mento; 

 

• Implementação da 1ª Câmara Re-

cursal, nacional, para julgamento 

colegiado em 2ª instância; 

 

 

• Pautas publicadas no DOU para jul-

gamento na Câmara Recursal; 

 

• Possibilidade de sustentação oral 

por áudio/ vídeo gravado; 

 

 

• Resultado do julgamento (atas) pu-

blicado no sítio da RFB; 

 
 
Receita Federal em 01.11.2023. 
 

3. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

Valida cobrança do Difal/ICMS em 2022. 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) de-

cidiu que o recolhimento do Diferencial 

de Alíquota do Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e Serviços (Difal/ICMS) 

sobre operações destinadas ao consu-

midor final deve valer sobre transações 

ocorridas 90 dias após a data da publi-

cação da Lei Complementar (LC) 

190/2022), que o regulamentou. A deci-

são majoritária foi tomada no julga-

mento das Ações Diretas de Inconstitu-

cionalidade (ADIs) 7066, 7078 e 7070. 

O Difal é utilizado para equilibrar a 

distribuição dos impostos nas tran-

sações interestaduais, dividindo a 

cobrança entre o estado de origem 

da empresa ou indústria e o estado 

do consumidor. Ele foi introduzido 

pela Emenda Constitucional (EC) 

87/2015 e era regulamentada por um 

convênio do Conselho Nacional de 

Política Fazendária (Confaz). 

Em fevereiro de 2021, o STF decidiu 

que esse mecanismo de compensa-

ção teria de ser disciplinado por 

meio de lei complementar. Em de-

zembro de 2021, foi aprovada a LC 

190, mas a sanção presidencial ocor-

reu apenas em 4 de janeiro de 2022, 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=133021
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=133021
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14651.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14651.htm
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o que deu origem à discussão sobre 

o início de sua vigência. De um lado, 

associações da indústria e comércio 

(contribuintes) defendiam que a co-

brança só poderia ser exigida em 

2023. Do lado oposto, os Estados 

apontavam preocupação com a 

queda na arrecadação sem a co-

brança do Difal em 2022. 

Noventena 

Prevaleceu no julgamento o voto do 

ministro Alexandre de Moraes (rela-

tor), para quem deve ser observado, 

no caso, o princípio da anterioridade 

nonagesimal, expressamente men-

cionado na parte final do artigo 3º da 

LC 190/2022. A regra diz que a lei 

deve produzir efeito após 90 dias da 

data de sua publicação. 

De acordo com o ministro, não se 

aplica ao caso o princípio da anteri-

oridade anual, na medida em que a 

LC 190/2022 não criou tributo, mas 

apenas estabeleceu regra de repar-

tição de arrecadação tributária. A 

seu ver, houve o fracionamento do 

tributo entre o estado produtor e o 

estado de destino, sem repercussão 

econômica para o contribuinte. 

Votaram nesse sentido os ministros 

Dias Toffoli, Gilmar Mendes, Nunes 

Marques, Luiz Fux e Luís Roberto 

Barroso. 

 

Exercício financeiro 

Ficaram vencidos os ministros Ed-

son Fachin, Ricardo Lewandowski 

(aposentado), André Mendonça, e as 

ministras Rosa Weber (aposentada) 

e Cármen Lúcia. Segundo Fachin, 

apesar de não ter sido criado pela LC 

190/2022, não pode o tributo nela 

previsto e por ela regulamentado ser 

suscetível de cobrança no mesmo 

exercício financeiro, em ofensa ao 

princípio da anterioridade anual. 

ADIs nº 7.066, 7.070 e 7.078. 
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Fabricantes de cigarros podem ter re-

gistro cancelado por não pagar impos-

tos. 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) de-
cidiu em 29.11.2023, que a Fazenda Pú-
blica pode cancelar o registro especial 
de empresas fabricantes de cigarros 
nos casos de não pagamento de tribu-
tos, quando atendidos alguns requisitos. 
A decisão, por maioria de votos, foi to-
mada no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 3952. 

De acordo com o entendimento fir-
mado, o cancelamento do registro 
pela autoridade fiscal deve observar 
os critérios da razoabilidade e da 
proporcionalidade e ser precedido 
da análise do montante dos débitos 
tributários não quitados. 
 
Cancelamento sumário 

 
Na ação, o Partido Trabalhista Cris-
tão (PTC, atual Agir) questionava a 
validade de norma que permite que a 
Secretaria da Receita Federal can-
cele o registro especial necessário 
para o funcionamento de indústrias 
de tabaco (artigo 1º da Lei 
9.822/1999), no caso de não paga-
mento de tributos ou contribuições.  
 
Também contestava o artigo 2º do 
Decreto-Lei 1.593/1977, que permite 
à empresa recorrer da decisão da 
Receita, mas determina que esse re-
curso não tem efeito suspensivo, ou 

seja, não permite que a fábrica fun-
cione até a conclusão do caso. 
 
A ação começou a ser julgada em 
outubro de 2010. O voto do relator, 
ministro Joaquim Barbosa (aposen-
tado), foi acompanhado pela maioria 
da Corte. 
 
Efeito suspensivo 

 
Na decisão, o Plenário também con-
cluiu que o recurso administrativo 
contra o cancelamento do registro 
tem efeito suspensivo, com funda-
mento no devido processo legal para 
que se chegue, judicialmente ou ad-
ministrativamente, à conclusão so-
bre se houve ou não sonegação. 
 
Situação particular 

 
Na conclusão do julgamento na ses-
são de hoje, o presidente do STF, mi-
nistro Luís Roberto Barroso, obser-
vou que se trata de caso muito par-
ticular, em que uma empresa era 
inadimplente contumaz no recolhi-
mento de tributos, o que gerou um 
quadro de concorrência desleal com 
as demais empresas. 

 
ADI nº 3952. 
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Imunidade tributária no processo de ex-

portação depende de lei complementar. 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) de-

cidiu que a imunidade tributária de pro-

dutos para exportação diz respeito ape-

nas aos bens que se integrem fisica-

mente à mercadoria final, não se esten-

dendo a toda a cadeia produtiva. De 

acordo com a decisão, o aproveitamento 

de créditos de Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e Prestação de Serviços 

(ICMS) de bens ou insumos utilizados na 

elaboração da mercadoria exportada 

depende de lei complementar para sua 

efetivação. A decisão foi tomada no Re-

curso Extraordinário (RE) 704815, com 

repercussão geral (Tema 633), na ses-

são virtual encerrada em 7/11/2023. 

No recurso, o Estado de Santa Cata-

rina questionava decisão do Tribunal 

de Justiça do estado que admitiu o 

aproveitamento de créditos de ICMS 

em favor de uma empresa. Para o 

estado, o artigo 155, parágrafo 2º, in-

ciso X, alínea “a”, da Constituição Fe-

deral, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional (EC) 42/2003, 

isenta do ICMS apenas as operações 

que destinem mercadorias para o 

exterior e os serviços prestados a 

destinatários no exterior. 

Incentivo às exportações 

Prevaleceu no julgamento o entendi-

mento do ministro Gilmar Mendes de 

que a EC 42/2003 não previu expres-

samente o direito ao crédito de ICMS 

decorrente da aquisição de bens de 

uso e consumo empregados na ela-

boração de produtos destinados à 

exportação. Segundo o ministro, o 

regime de compensação do imposto 

deve ser definido em lei complemen-

tar, de acordo com a emenda consti-

tucional. 

De acordo com o voto do Ministro 

Gilmar Mendes, referida alteração 

constitucional nada dispôs sobre a 

maneira de creditamento de ICMS, 

se físico ou financeiro, razão pela 

qual não seria possível inferir uma 

ruptura com o modelo até então con-

sagrado de crédito físico, isto é, de 

garantir o creditamento do ICMS da-

quilo que efetivamente se incorpora 

à mercadoria destinada à exporta-

ção. 

Mendes explicou que a imunidade 

tributária de produtos de exportação 

(quando o imposto caberá apenas ao 

país de destino dos bens) visa incen-

tivar as exportações e aumentar a 

competitividade dos produtos brasi-

leiros. 

Ele observou, contudo, que apenas 

os bens que se integrem fisicamente 

à mercadoria estão sujeitos ao cre-

ditamento, porque se submetem à 

incidência tributária tanto na entrada 

quanto na saída da mercadoria. Ade-

riram a essa compreensão os minis-
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tro Alexandre de Moraes, Luís Ro-

berto Barroso, Cristiano Zanin, Luiz 

Fux e Nunes Marques. 

O voto do Ministro Gilmar Mendes foi 

acompanhado pelos ministros Ale-

xandre de Moraes, Luís Roberto Bar-

roso, Cristiano Zanin, Luiz Fux e Nu-

nes Marques. 

Imunidade do ICMS 

Já para o relator do recurso, minis-

tro Dias Toffoli, a imunidade não se 

limita às mercadorias exportadas e 

que foram tributadas, mas alcançam 

também os produtos relacionados 

ao processo de industrialização e 

que tenham impacto no preço de ex-

portação. 

Votaram nesse sentido as ministras 

Rosa Weber (aposentada) e Cármen 

Lúcia e os ministros Edson Fachin e 

André Mendonça. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada 

foi a seguinte: “A imunidade a que se 

refere o art. 155, § 2º, X, “a”, CF/88, 

não alcança, nas operações de ex-

portação, o aproveitamento de cré-

ditos de ICMS decorrentes de aquisi-

ções de bens destinados ao ativo fixo 

e uso e consumo da empresa, que 

depende de lei complementar para 

sua efetivação”. 

RE nº 704815. 

Empresas regidas pela Lei nº 6.404 de 

1976 - Contribuição previdenciária - Ad-

ministradores não empregados - Parti-

cipação nos lucros da empresa - Verba 

remuneratória que integra o salário de 

contribuição. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Turma, por unanimidade, en-

tendeu  que a distribuição de lucros e 

resultados destinada aos administrado-

res sem vínculo empregatício, na condi-

ção de segurados obrigatórios (contri-

buintes individuais), constitui verba re-

muneratória, devendo integrar o salário 

de contribuição. 

No que tange à participação nos lu-

cros da empresa, deve-se pontuar a 

circunstância, incontroversa, de que 

os administradores não empregados 

das companhias recorrentes estão, 

no âmbito do custeio do regime geral 

de previdência social, enquadrados 

na categoria de contribuintes indivi-

duais, conforme o teor do art. 12, V, f, 

da Lei n. 8.212/1991, daí que, de 

acordo com o art. 28, III, desse 

mesmo diploma, seu salário-de-

contribuição é considerado como 

sendo a "remuneração auferida em 

uma ou mais empresas ou pelo 

exercício de sua atividade por conta 

própria, durante o mês, observado o 

limite máximo a que se refere o § 5º". 
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Já a verba denominada participação 

nos lucros da empresa constitui-se 

em pagamento aos empregados e 

administradores, nas hipóteses em 

que haja resultado empresarial po-

sitivo. Nesse passo, dispõe o § 9º, j, 

do art. 28 da mesma Lei n. 8.212/1991: 

§ 9º Não integram o salário-de-con-

tribuição para os fins desta Lei, ex-

clusivamente: [...] j) a participação 

nos lucros ou resultados da em-

presa, quando paga ou creditada de 

acordo com lei específica; 

Nesse contexto, coube à Lei n. 

10.101/2000 regulamentar a partici-

pação dos trabalhadores nos lucros 

ou resultados da empresa, como 

instrumento de integração entre o 

capital e o trabalho, bem assim como 

incentivo à produtividade, nos ter-

mos aventados pelo art. 7º, inciso XI, 

da Constituição. 

Já os arts. 152 e 190 da Lei nº 6.404 

de 1976 (Lei das Sociedades Anôni-

mas) versam sobre a remuneração 

dos administradores e sua participa-

ção nos lucros da companhia, não 

servindo, entretanto, só por si, como 

suporte legal capaz de legitimar a 

tese da não incidência de contribui-

ções previdenciárias sobre a partici-

pação dos administradores não em-

pregados nos lucros da empresa. 

Assim, considerando-se que a dis-

tribuição de lucros, na espécie exa-

minada, é destinada aos administra-

dores sem vínculo empregatício com 

as empresas e, portanto, na condi-

ção de contribuintes individuais, 

deve o referido montante, sim, inte-

grar o salário-de-contribuição como 

efetiva verba remuneratória, na 

forma do art. 28, III, da Lei nº 8.212 de 

1991. 

REsp. nº 1.182.060. 
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Imposto de Renda - Programa de Ali-

mentação do Trabalhador – PAT - Inclu-

são dos incisos I e II, no §1º, do art. 645, 

do Decreto nº 9.580/2018 (RIR/2018) - 

Dedução dos valores pagos referente ao 

PAT - Alteração feita pelo art. 186, do 

Decreto nº 10.854/2021 - Ilegalidade. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ),  

Segunda Turma, por unanimidade deci-

diu que o art. 186, do Decreto n. 10.854, 

de 2021, ao restringir a dedução do PAT 

a valores pagos a título de alimentação 

para os trabalhadores que recebam até 

cinco salários-mínimos, limitada a de-

dução ao valor de, no máximo, um salá-

rio-mínimo, incorreu em ilegalidade. 

O Decreto nº 9.580/2018 (RIR/2018) 

foi alterado pelo art. 186, do Decreto 

nº 10.854/2021 para nele fazer incluir 

os incisos I e II, do §1º, do art. 645, 

onde foi estabelecido que a dedução 

referente ao Programa de Alimenta-

ção ao Trabalhador - PAT "será apli-

cável em relação aos valores des-

pendidos para os trabalhadores que 

recebam até cinco salários mínimos" 

e "deverá abranger apenas a parcela 

do benefício que corresponder ao 

valor de, no máximo, um salário-mí-

nimo". 

À toda evidência, tais limitações para 

a dedução não constam expressa-

mente nas leis criadoras do Pro-

grama de Alimentação ao Trabalha-

dor - PAT, não podendo ser estabe-

lecidas via decreto regulamentar, 

ainda que as leis regulamentadas 

tragam cláusula geral de regula-

mentação, pois carecedor de autori-

zação legal específica. 

O estabelecimento de prioridade 

para o atendimento aos trabalhado-

res de baixa renda, na forma do re-

gulamento, não significa a autoriza-

ção para a exclusão dos demais tra-

balhadores pelo regulamento, tal a 

correta interpretação dos arts. 1º e 

2º, da Lei nº 6.321/1976. 

Em situação análoga, o tema já foi 

enfrentado por este Superior Tribu-

nal de Justiça quando da fixação de 

custos máximos para as refeições 

individuais oferecidas pelo mesmo 

Programa de Alimentação ao Traba-

lhador - PAT pela Portaria Intermi-

nisterial nº 326/1977 e pela a Instru-

ção Normativa da Secretaria da Re-

ceita Federal nº 267/2002, que esta-

beleceram limitações ilegais não 

previstas na Lei nº 6.321/1976, no De-

creto nº 78.676/1976 ou no Decreto nº 

5/1991. 

Mutatis mutandis, as mesmas ra-

zões aqui se aplicam. Com efeito, ato 

infralegal não pode restringir, am-

pliar ou alterar direitos decorrentes 

de lei. A lei é que estabelece as dire-

trizes para a atuação administrativa-

normativa regulamentar. Se o poder 

público identificou a necessidade de 

realizar correções no programa há 
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que fazê-lo pelo caminho jurídico 

adequado e não improvisar via co-

mandos normativos de hierarquia 

inferior, conduta já rechaçada em 

abundância pela jurisprudência. 

Em conclusão, o art. 186, do Decreto 

nº 10.854/2021, ao restringir a dedu-

ção do PAT a valores pagos a título 

de alimentação para os trabalhado-

res que recebam até cinco salários-

mínimos, limitada a dedução ao valor 

de, no máximo, um salário-mínimo, 

incorreu em ilegalidade. 

REsp. nº 2.086.417. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Taxa de serviço (gorjeta) - Natureza sa-

larial - Base de cálculo - Simples Naci-

onal - Exclusão. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ),  

Segunda Turma, por unanimidade en-

tendeu  que as gorjetas não se incluem 

na base de cálculo do regime fiscal de-

nominado "Simples Nacional". 

Cinge-se a controvérsia em saber se 

as gorjetas ou taxa de serviço cobra-

das pelos restaurantes, as quais in-

tegram a remuneração dos empre-

gados, deve ou não compor a receita 

bruta da empresa para fins de inci-

dência da alíquota de tributação pelo 

Simples Nacional. 

Deveras, impende registrar que as 

gorjetas encontram disciplina legal 

na Consolidação das Leis do Traba-

lho - CLT, mais especificamente em 

seu artigo 457, § 3º. 

A exegese do diploma normativo 

permite inferir que a gorjeta, com-

pulsória ou inserida na nota de ser-

viço, tem natureza salarial, com-

pondo a remuneração do empre-

gado, não constituindo renda, lucro 

ou receita bruta/faturamento da em-

presa. Logo, as gorjetas represen-

tam apenas ingresso de caixa ou 

trânsito contábil a ser repassado ao 

empregado, não implicando incre-

mento no patrimônio da empresa, 

razão pela qual deve sofrer a aplica-

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202302511550%27.REG.
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ção apenas de tributos e contribui-

ções que incidem sobre o salário. 

(AgRg no AgRg nos Edcl no REsp 

1.339.476/PE, Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 16/9/2013). Con-

sequentemente, afigura-se ilegítima 

a exigência do recolhimento do PIS, 

COFINS, IRPJ e CSLL sobre a refe-

rida taxa de serviço. 

Do mesmo modo e pelas mesmas 

razões, não há que se falar em inclu-

são das gorjetas na base de cálculo 

do regime fiscal denominado "Sim-

ples Nacional", que incide sobre a 

receita bruta na forma do art. 18, § 3º, 

da LC n. 123/2006. (AREsp n. 

1.704.335/ES, Ministro Mauro Camp-

bell Marques, DJe 18/9/2020). 

AREsp. nº 2.381.899. 


